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2 ALEPE-Agente Legislativo-Q17 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
 
Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 8. 
 
 

Quando Nelson Mandela criou o grupo The Elders (Os Anciãos) para promover a paz e os direitos humanos em todo o mundo, 

ele nos desafiou a ser ousados e a dar voz àqueles que não a têm. Nenhuma questão exige essas qualidades mais do que nossa 

incapacidade coletiva de lidar com os problemas das mudanças climáticas. 

Estas são o maior desafio da nossa era. Elas ameaçam o bem-estar de centenas de milhões de pessoas agora e de muitos 

bilhões no futuro. Elas destroem o direito humano a alimentação, água, saúde e abrigo – causas pelas quais temos lutado toda a 

nossa vida. Ninguém nem nenhum país escapará do seu impacto. Mas são aqueles sem voz – porque já são marginalizados ou ainda 

não nasceram – que se encontram em maior risco. Temos um dever moral urgente de falar em seu nome. 

Dado o peso notório das evidências, pode ser difícil entender por que continuamos avançando lentamente na ação coordenada 

necessária para reduzir as emissões dos gases de efeito estufa. O último relatório dos especialistas do Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas afirma claramente que o aquecimento do sistema climático é “inequívoco” e o comportamento humano é muito 

provavelmente sua causa dominante. 

Temos visto nos últimos meses o aumento de eventos de clima extremo, sobre os quais os especialistas chamam a atenção. 

Os custos já são avultados e, por esse motivo, o Banco Mundial, o FMI e a Agência Energética Intercontinental se juntaram à 

comunidade científica para alertar sobre os riscos que estamos correndo. Já não são somente os ambientalistas que fazem soar os 

alarmes. E, todos os anos, a nossa incapacidade em agir nos deixa mais próximos de um ponto sem volta, no qual os cientistas 

receiam que as mudanças climáticas possam se tornar irreversíveis.  

Muitos dos Anciãos já foram responsáveis por governos. Não cometemos o erro de pensar que tratar das mudanças climáticas 

é uma questão fácil.  Mas sabemos que existem momentos em que, independentemente das dificuldades do panorama imediato, os 

líderes precisam mostrar coragem e ousadia. Este é um dos momentos. Chegamos a uma encruzilhada. Em uma direção, um legado 

terrível pode ser passado para nossos netos e bisnetos. De outro lado, está a oportunidade de dar os primeiros passos em direção a 

um mundo mais justo e sustentável. Não queremos que as gerações futuras digam que falhamos. 

(Adaptado de: ANNAN, Kofi. Ex-Secretário Geral da ONU. O Estado de S. Paulo, A14, Internacional, 24 de janeiro de 2014) 

 
 
1. É correto afirmar que o texto se apresenta como 

 
(A) crítica à atuação improdutiva de órgãos responsáveis pelo controle da emissão de poluentes em todo o planeta, apesar da 

experiência já demonstrada por alguns líderes, especialmente os mais idosos. 
 
(B) aconselhamento aos governantes de todo o mundo, especialmente aqueles mais idosos e experientes, para que consigam 

realmente controlar as emissões de gases poluentes, que causam o efeito estufa. 
 
(C) apelo a líderes mundiais no sentido de não só se preocuparem com as mudanças climáticas no planeta, mas também 

passarem a agir para que haja realmente um controle eficaz do aquecimento global. 
 
(D) constatação da necessária redução das atividades produtivas, em todo o mundo, por existirem dados concretos a respeito 

da ineficácia de medidas tomadas até o momento contra as causas do aquecimento global. 
 
(E) convite à expansão das medidas anteriormente tomadas para proteger populações inteiras, em todo o mundo, que lhes 

permitem o acesso irrestrito a direitos essenciais, como água potável, casa, saúde e alimentação. 
 

 
2. O autor 

 
(A) baseia sua exposição em dados de especialistas, referentes a eventos climáticos extremos, criticando a falta de medidas 

rápidas e eficazes para o controle do efeito estufa. 
 
(B) defende a participação de líderes, apontados pelos especialistas e pelos órgãos de proteção ambiental, em decisões 

governamentais de controle do efeito estufa. 
 
(C) censura as falhas de órgãos responsáveis pela manutenção do equilíbrio ambiental, bastante comprometido, a partir de 

evidências apontadas por especialistas da área. 
 
(D) se vale de sua experiência pessoal, como responsável pelo atendimento a populações vítimas de catástrofes provocadas 

pelas mudanças climáticas no mundo todo. 
 
(E) desenvolve seu raciocínio com o apoio de governantes mais velhos, cuja experiência na resolução de problemas derivados 

das mudanças climáticas deve ser valorizada. 
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3. A frase do texto cujo verbo poderia ter sido empregado, também corretamente, no plural, é: 
 
(A) ... um legado terrível pode ser passado para nossos netos e bisnetos. 

(B) ... tratar das mudanças climáticas é uma questão fácil. 

(C) Nenhuma questão exige essas qualidades ... 

(D) Ninguém nem nenhum país escapará do seu impacto. 

(E) O último relatório dos especialistas do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas afirma claramente ... 
 
 
4. Dado o peso notório das evidências ... 

 
 O segmento sublinhado acima, que introduz o 3

o
 parágrafo, estabelece relação de ...... e pode ser substituído, sem alteração do 

sentido original, por ...... . 
 

 As lacunas acima estarão corretamente preenchidas por: 
 
(A) causa − Em razão do peso 

(B) ressalva − Conquanto haja o peso 

(C) condição − Se acaso o peso 

(D) consequência − Resulta daí o peso 

(E) finalidade − Para se verificar o peso 
 
 
5. Conclui-se corretamente do texto que é 

 
(A) fundamental a ação de especialistas junto a órgãos governamentais, direcionada à tomada de medidas eficazes por alguns 

países, especialmente os mais desenvolvidos, de controle de emissões de poluentes para garantir o equilíbrio ambiental. 
 
(B) imprescindível a destinação de recursos financeiros para garantir as condições necessárias à qualidade de vida das 

populações, especialmente no momento em que elas estão expostas à ocorrência de eventos climáticos extremos. 
 
(C) necessária uma ação coletiva no sentido de controlar as causas do aquecimento global, responsável pela ocorrência de 

eventos climáticos extremos, que tanto comprometem a qualidade de vida humana, como resultam em prejuízos 
financeiros. 

 
(D) evidente a ocorrência, cada vez maior, de eventos climáticos extremos, ainda que haja preocupação de governantes, 

principalmente os mais experientes, no sentido de controlar os prejuízos decorrentes da atividade humana no planeta. 
 
(E) importante que as populações passem a exigir de seus governantes maior atenção aos relatórios de especialistas e de 

órgãos de finanças sobre a ocorrência de fenômenos climáticos que põem em risco a sobrevivência humana. 
 
 
6. Não queremos que as gerações futuras digam que falhamos. (final do texto) 

 
 Identifica-se uma decorrência da afirmativa acima em: 

 
(A) Não cometemos o erro de pensar que tratar das mudanças climáticas é uma questão fácil. 

(B) Temos um dever moral de falar em seu nome. 

(C) Os custos já são avultados .... 

(D) Muitos dos Anciãos já foram responsáveis por governos. 

(E) Já não são somente os ambientalistas que fazem soar os alarmes. 
 
 
7. Ninguém nem nenhum país escapará do seu impacto. 

 
Temos um dever moral urgente de falar em seu nome. 
 

 Os pronomes sublinhados nas frases acima, ambas do 2
o
 parágrafo, referem-se, respectivamente, a 

 
(A) os eventos de clima extremo  −  o maior risco 

(B) o direito humano ao bem-estar  −   a nossa incapacidade coletiva 

(C) os alarmes dos cientistas  −  os direitos humanos 

(D) as mudanças climáticas  −  aqueles sem voz 

(E) nossa incapacidade coletiva  −   os eventos de clima extremo 
 
 
8. Elas destroem o direito humano a alimentação, água, saúde e abrigo ... 

 
 O verbo que exige o mesmo tipo de complemento do sublinhado acima está em: 

 
(A) ... e o comportamento humano é muito provavelmente sua causa dominante. 

(B) Chegamos a uma encruzilhada. 

(C) Estas são o maior desafio da nossa era. 

(D) ... mais do que nossa incapacidade coletiva de lidar com os problemas das mudanças climáticas. 

(E) Temos visto nos últimos meses o aumento de eventos de clima extremo ... 
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9. O período redigido com lógica, clareza e correção é: 
 

(A) As mudanças climáticas, onde nos países mais ricos estão a maior responsabilidade, com a emissão de dióxido de 
carbono que afeta inclusive as nações mais pobres, sendo necessário caminhar para um mundo mais sustentável, cujos 
esforços no controle dos eventos extremos precisam ser ampliados. 

 
(B) Todos sabem o que precisa ser feito para evitar as catástrofes das mudanças climáticas, prejudicando regiões de todo o 

planeta, comprometendo sua economia, restando também impossível recuperar inteiramente as áreas em alguns países, 
principalmente naqueles mais pobres. 

 
(C) Para evitarem as mudanças climáticas, deve ser limitado os aumentos da temperatura global especialmente em países 

desenvolvidos, com o afastamento de combustíveis fósseis e passar a preferir as energias renováveis mais econômicas, 
segundo o qual se reduz as emissões de gases do efeito estufa. 

 
(D) O aumento da ocorrência de eventos climáticos extremos em todo o planeta sobre o que os especialistas emitem alertas, 

resultado evidente das atividades humanas que precisa voltar aos índices pré-industriais, com avultados prejuízos para 
todos os países, os ricos e inclusive os em desenvolvimento. 

 
(E) As soluções para os problemas decorrentes das mudanças climáticas não resultam apenas de observações realizadas em 

centros de pesquisas, mas também de inovações surgidas nas regiões mais afetadas, que já estão mostrando o caminho 
para um mundo sem emissões de dióxido de carbono. 

 
 
Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 10 a 14. 

 
 

Vitalino 
 
 

A mãe de Vitalino era louceira. E foi vendo-a moldar os tourinhos de cachaço crivado de furos para neles se espetarem os 

palitos de dentes, que Vitalino sentiu aos seis anos vontade de plasmar* aqueles outros bichos, como os via no terreiro da casa – 

galos, cachorros, calangos. Depois feras – onças, jacarés. Depois gente ... 

Também a arte de Vitalino veio se complicando. Já não se limita ele aos simples bichinhos de plástica* tão ingenuamente pura. 

Atira-se a composições de grupos, com meio metro de comprido e uns vinte centímetros de altura. Cenas da terra: casamentos, 

confissões na igreja, o soldado pegando o ladrão de galinhas ou o bêbado, a moenda, a casa de farinha etc. 

Aliás, nesse delicioso ainda que humilde gênero de escultura, Vitalino não está sozinho, não. Outras cidadezinhas do interior 

de Pernambuco (em todo o Nordeste, creio eu, não sou entendido no assunto, esta crônica devia ter sido encomendada à mestra 

Cecília Meireles) têm o seu Vitalino. Por exemplo, Sirinhaém tem o seu Severino. Naturalmente, quando se trata de saber quem entre 

os dois é o tal, os colecionadores se dividem. E, naturalmente, também os [irmãos] Condé torcem para o Vitalino, que é de Caruaru. 

Já tive muitas dessas figurinhas em minha casa. Não sei se alguma era de Vitalino ou de Severino. Sei que eram realmente 

obras de arte, especialmente certo papagaiozinho naquela atitude jururu de quem (quem papagaio) está bolando para acertar uma 

digna do anedotário da espécie. Acabei dando o meu papagaio. Sempre acabo dando os meus calungas de barro. Não há coisa que 

se dê com mais prazer. 

Mesmo porque, quando não se dá, elas se quebram. Se quebram com a maior facilidade. E isso, na minha idade, é de uma 

melancolia que me põe doente. Não quero mais saber de coisas efêmeras*. Deus me livre de ganhar afeição a passarinho: eles 

morrem à toa. Flor mesmo dei para só gostar de ver onde nasceu, a rosa na roseira etc. Uma flor que murcha num vaso está acima de 

minhas forças.  

*plasmar = moldar, modelar 
 
*plástica = arte de plasmar; forma do corpo 
 
*efêmero = que dura um dia; passageiro, temporário, transitório 
 

(Adaptado de: BANDEIRA, Manuel. Poesia completa e prosa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, v. único, 1993, p. 479-481) 

 
 
10. A afirmativa correta, de acordo com o texto, é: 

 
(A) Segundo o autor, por serem principalmente reproduções artísticas de animais feitas em barro, as figuras conservam suas 

características, como resistência à passagem do tempo. 
 
(B) Em todo o texto, o autor questiona o valor artístico das figuras moldadas em barro, com base em sua pouca durabilidade, 

ainda que considere a habilidade dos artesãos nordestinos. 
 
(C) O reconhecimento do valor artístico das figuras moldadas em barro esbarra na constatação da extrema simplicidade e da 

ingenuidade que identificam o artesanato nordestino. 
 
(D) No último parágrafo, o autor se mostra desiludido perante as circunstâncias da vida, usando como elemento de 

comparação a fragilidade das figurinhas esculpidas em barro. 
 
(E) A concorrência que se estabelece entre artesãos, envolvendo as cidades de onde eles vêm, prejudica uma adequada 

avaliação do valor artístico de cada uma das obras criadas por eles. 
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11. A mãe de Vitalino era louceira. 
 

 O verbo flexionado nos mesmos tempo e modo em que se encontra o sublinhado acima está em: 
 
(A) ... como os via no terreiro da casa ... 

(B) ... que se dê com mais prazer. 

(C) ... onde nasceu, a rosa na roseira etc. 

(D) ... que me põe doente ... 

(E) ... Vitalino não está sozinho, não. 
 
 
12. Considere o que se afirma em relação ao emprego de sinais de pontuação no texto. Está correto o que consta em: 

 
(A) Na frase Também a arte de Vitalino veio se complicando, no 2

o
 parágrafo, estaria correta a colocação de uma vírgula em 

seguida ao nome do artesão. 
 
(B) Os dois segmentos isolados pelos travessões no 1

o
 parágrafo apresentam função semelhante à do que vem introduzido 

por dois pontos no 2
o
 parágrafo. 

 
(C) A presença dos dois-pontos antes do segmento eles morrem à toa, no último parágrafo, indica uma condição, que vai 

justificar o pessimismo do autor em relação às figuras de barro.  
 
(D) Os segmentos introduzidos pelos dois pontos – no 2

o
 e no 5

o
 parágrafos – apresentam idêntica função, ou seja, a de enu-

meração. 
 
(E) O uso das reticências no final do 1

o
 parágrafo coloca em dúvida o acerto de Vitalino, ao substituir os modelos de alguns 

bichos por representações de pessoas feitas em barro. 
 
 
13. Não há coisa que se dê com mais prazer. 

 
 A afirmativa acima se justifica com o que se lê em: 

 
(A) fica difícil determinar quem é o melhor artesão, pois os colecionadores se dividem. 
 
(B) além de serem realmente obras de arte, as figuras de barro se quebram com a maior facilidade. 
 
(C) um eventual colecionador perderia interesse ao perceber que se trata de um humilde gênero de escultura. 
 
(D) a arte de Vitalino veio se complicando, à medida que ele se tornava famoso. 
 
(E) Vitalino não está sozinho, pois há outros artesãos em Pernambuco, como em Sirinhaém, que tem o seu Severino. 

 
 
14. (em todo o Nordeste, creio eu, não sou entendido no assunto, esta crônica devia ter sido encomendada à mestra Cecília 

Meireles) 
 
 O segmento acima, isolado por parênteses no 3

o
 parágrafo, deve ser entendido como 

 
(A) constatação geral de que o artesanato nordestino é pouco reconhecido. 
 
(B) interferência de um interlocutor distante do assunto que se desenvolve. 
 
(C) comentário pessoal voltado para o assunto principal do texto. 
 
(D) determinação do assunto principal abordado no texto. 
 
(E) definição do tipo de texto mais adequado ao assunto tratado. 

 
 
15. Vitalino começou, aos seis anos, a modelar suas figurinhas de barro, à  ...... . 

 
 O segmento que completa a lacuna da frase acima, corretamente introduzido pelo à, com o sinal indicativo de crase, é: 

 
(A) exemplo daquelas que sua mãe fazia. 

(B) partir dos modelos criados por sua mãe. 

(C) que dava verdadeiros contornos artísticos. 

(D) seu estilo característico de artesão nordestino. 

(E) imitação dos bichos que via no terreiro. 
 
 

Regimento Interno 
 
16. A competência da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco − ALEPE está disciplinada nos termos do seu Regimento 

Interno. A legislação sobre algumas matérias depende de sanção do Governador, como é o caso  
 
(A) da fixação dos subsídios do Governador e do Vice-Governador. 
 
(B) do Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais. 
 
(C) da aprovação da escolha de Conselheiros do Tribunal de Contas. 
 
(D) da autorização de referendo e da convocação de plebiscito. 
 
(E) da apreciação de pedido de licença do Vice-Governador. 
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17. Para atender a finalidades especiais relacionadas às suas atribuições, a ALEPE poderá constituir Comissões Temporárias. É 
regra atinente a esse tipo de comissão que 

 
(A) as Comissões Parlamentares Especiais têm a finalidade de representar a ALEPE em atos externos. 
 
(B) as Comissões Parlamentares Especiais devem ser constituídas através de requerimento submetido à aprovação da Mesa 

Diretora. 
 
(C) pode ser criada apenas por iniciativa dos integrantes da Mesa Diretora. 
 
(D) ao término da legislatura ou do prazo estabelecido para o seu funcionamento, que é improrrogável, são consideradas 

extintas. 
 
(E) seu relator não pode ser o autor do requerimento para a criação da Comissão Especial ou de Inquérito. 

 
 
18. Uma das competências estabelecidas no Regimento Interno da ALEPE é a deliberação de proposições. É regra atinente a essas 

proposições que 
 

(A) a sociedade civil poderá apresentar à ALEPE proposta de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 5% do eleitorado es-
tadual. 

 
(B) a sustação de atos do Poder Executivo que exorbitem o seu poder regulamentador deve ser feita por meio de Projeto de 

Resolução. 
 
(C) devem ser protocolizadas na Secretaria Geral da Mesa Diretora, sob pena de serem recusadas liminarmente. 
 
(D) a legislação sobre o Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento não será objeto de delegação. 
 
(E) “prisão de Deputado” é matéria que deve ser tratada por meio de requerimento. 

 
 
19. Nos termos do Regimento Interno da ALEPE, denomina-se bancada a representação de um partido ou bloco parlamentar. A 

bancada integrada por vinte deputados terá a configuração de um Líder e 
 
(A) quatro Vice-Líderes. 

(B) cinco Vice-Líderes. 

(C) um Vice-Líder. 

(D) dois Vice-Líderes. 

(E) três Vice-Líderes. 
 
 
20. A Mesa Diretora da Assembleia é composta pelo Presidente, Vice-Presidentes e Secretários, com suas competências previstas 

no Regimento Interno da ALEPE. Fiscalizar as despesas e fazer cumprir as normas relativas ao seu processamento é 
competência do 
 
(A) Primeiro Secretário. 

(B) Terceiro Secretário. 

(C) Presidente. 

(D) Primeiro Vice-Presidente. 

(E) Segundo Vice-Presidente. 
 
 
21. As Comissões Parlamentares Permanentes apreciam as matérias em reuniões. Nos termos do Regimento Interno da ALEPE, o 

pronunciamento da Comissão sobre a matéria sujeita a seu estudo denomina-se 
 
(A) Documento Final. 

(B) Parecer. 

(C) Relatório. 

(D) Conclusão. 

(E) Ata. 
 
 

Noções de Direito Constitucional 
 

22. “... Quando, na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura, o poder legislativo está reunido ao poder executivo, não 

existe liberdade; porque se pode temer que o mesmo monarca ou o mesmo senado crie leis tirânicas para executá-las 

tiranicamente. Tampouco existe liberdade se o poder de julgar não for separado do poder legislativo e do executivo. Se 

estivesse unido ao poder legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. 

Se estivesse unido ao poder executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor. 
 

 Tudo estaria perdido se o mesmo homem, ou o mesmo corpo dos principais, ou dos nobres, ou do povo exercesse os três 

poderes: o de fazer as leis, o de executar as resoluções públicas e o de julgar os crimes ou as querelas entre os particulares....” 
(MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Livro XI, Capítulo VI) 

 
 No texto acima transcrito, o autor defende a ideia contida no princípio da 

 
(A) dignidade da pessoa humana. 

(B) separação de poderes. 

(C) prevalência dos direitos humanos. 

(D) igualdade. 

(E) soberania do Estado. 
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23. Deputado estadual apresentou projeto de lei dispondo sobre o aumento da alíquota de um imposto estadual, como meio de 
auxiliar as finanças do Estado. Considerando a proximidade do recesso parlamentar de final do ano e, de outro lado, a 
necessidade de que o projeto seja rapidamente aprovado para que a nova alíquota seja aplicada no ano seguinte, o Presidente 
da Assembleia Legislativa e o Governador do Estado debatem sobre a possibilidade de ser convocada sessão extraordinária 
para que o referido projeto seja colocado em votação. Considerando a Constituição do Estado de Pernambuco, 
 
(A) apenas o Presidente da Assembleia Legislativa poderá convocar sessão extraordinária para apreciação do projeto de lei, 

mediante aprovação dos membros da Assembleia, sendo vedado o pagamento de parcela indenizatória em razão da 
convocação. 

 
(B) o Governador do Estado e o Presidente da Assembleia poderão, cada qual, convocar sessão extraordinária para 

apreciação do projeto de lei, mediante aprovação dos membros da Assembleia, sendo vedado o pagamento de parcela 
indenizatória em razão da convocação. 

 
(C) o Governador do Estado e o Presidente da Assembleia Legislativa não poderão convocar sessão extraordinária, que 

apenas poderá ser requerida pela maioria dos membros da Assembleia, sendo permitido o pagamento de parcela 
indenizatória em razão da convocação. 

 
(D) o Governador do Estado poderá convocar sessão extraordinária para apreciação do projeto de lei, independentemente de 

aprovação dos membros da Assembleia Legislativa, sendo permitido o pagamento de parcela indenizatória em razão da 
convocação. 

 
(E) o Presidente da Assembleia Legislativa poderá convocar sessão extraordinária para apreciação do projeto de lei, 

independentemente de aprovação dos membros da Assembleia, sendo vedado o pagamento de parcela indenizatória em 
razão da convocação. 

 

 
24. Projeto de lei de iniciativa de Deputado Estadual, já aprovado pela Assembleia Legislativa, foi encaminhado para sanção do 

Governador, que, no entanto, decidiu vetar integralmente o projeto, por motivo de inconstitucionalidade, sob o fundamento de 
que somente o Chefe do Poder Executivo poderia propor projeto de lei sobre a matéria. Nessa situação e de acordo com a 
Constituição do Estado de Pernambuco, 
 
(A) deverá o Tribunal de Justiça apreciar a questão constitucional arguida pelo Governador, sem o que o projeto de lei não 

poderá ser promulgado. 
 
(B) caberá à Assembleia Legislativa apreciar o veto e, caso seja rejeitado, promulgar o projeto de lei por ato do Presidente da 

Casa. 
 
(C) o projeto de lei deverá retornar para a Assembleia Legislativa para ciência e arquivo definitivo, uma vez que foi 

considerado inconstitucional pelo Governador, não podendo a Assembleia apreciar o veto nessa hipótese. 
 
(D) caberá à Assembleia Legislativa apreciar o veto e, caso seja rejeitado, encaminhar o projeto de lei ao Governador do 

Estado para promulgação. 
 
(E) o projeto de lei deverá retornar para a Assembleia Legislativa, podendo o Presidente da Casa promulgá-lo imediatamente, 

independentemente de prévia apreciação do veto pelos Deputados. 
 
 
25. No Direito Brasileiro, a Constituição Federal 

 
(A) pode der alterada por emenda constitucional, aprovada em dois turnos de votação, por três quintos dos votos dos 

membros de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 
 
(B) pode ser alterada por leis federais, vez que se trata de Constituição flexível, e não rígida. 
 
(C) não pode ser alterada, em razão do princípio da supremacia da Constituição. 
 
(D) não pode ser alterada, em razão do princípio da hierarquia das normas, mas uma nova Constituição pode revogá-la se for 

decorrente de processo revolucionário legítimo. 
 
(E) pode ser alterada por leis complementares, aprovadas em dois turnos de votação, por maioria absoluta dos votos dos 

membros de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 
 

 
26. No curso de um processo administrativo voltado para a punição de servidor público, acusado de prática de infração disciplinar, a 

autoridade processante determinou a busca e apreensão de bens no domicílio do acusado, a ser cumprida independentemente 
de seu consentimento e durante o dia. À luz da Constituição Federal, a busca e apreensão foi determinada 
 
(A) regularmente, uma vez que tomada no curso de processo administrativo disciplinar, instaurado para punição de servidor 

público infrator, mas desde que a decisão da autoridade processante tenha sido justificada em razão do interesse público. 
 
(B) regularmente, uma vez que a medida deverá ser cumprida durante o dia, respeitando-se, assim, o direito constitucional à 

inviolabilidade de domicílio, podendo o acusado discutir no processo administrativo a ilegalidade de eventuais excessos 
cometidos quando da execução da busca e apreensão. 

 
(C) irregularmente, uma vez que somente poderia ser autorizada no curso de investigação criminal ou instrução processual 

penal, mediante observância dos princípios do contraditório e devido processo legal. 
 
(D) irregularmente, uma vez que é vedado o ingresso na casa do morador, sem o seu consentimento, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 
 
(E) irregularmente, uma vez que somente poderia ser autorizada por membro do Ministério Público, no curso de inquérito civil 

ou de inquérito penal voltado para a apuração dos ilícitos cometidos pelo servidor público. 
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27. O Tribunal de Justiça de Pernambuco, considerando o crescente número de processos que lhe são submetidos e tendo em vista 
a necessidade de que sejam concluídos com celeridade, editou Resolução pela qual: 
 

 I. Criou 100 cargos de juiz de direito, a serem providos no ano subsequente. 
 

 II. Aumentou os vencimentos dos servidores dos serviços auxiliares. 
 

 III. Decidiu abrir concurso público para provimento dos cargos necessários à Administração da justiça, exceto os de 
confiança, assim definidos em lei. 

 
 A Resolução do Tribunal de Justiça é compatível com a Constituição do Estado de Pernambuco no tocante em 

 
(A) II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) I, apenas. 
 
 

Noções de Direito Administrativo 
 
28. Nos últimos meses, a INFRAERO realizou uma série de investimentos em modernização e ampliação da capacidade dos 

aeroportos próximos às cidades-sede da Copa do Mundo 2014 visando a atender ao aumento da demanda dos usuários, 
previsto para esse período. Dentre os aeroportos que receberam investimentos inclui-se o Aeroporto Internacional do 
Recife/Guararapes – Gilberto Freyre. Atualmente, a INFRAERO está organizada sob a forma de sociedade anônima − com 
capital social totalmente integralizado pela União − e vinculada à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC-
PR). Portanto, quanto à sua natureza jurídica, é  
 
(A) sociedade de economia mista, pois está organizada sob a forma de sociedade anônima. 
 
(B) empresa pública, dado que constituída por capital 100% público. 
 
(C) autarquia de regime especial, pois nela há traços essencialmente públicos (atividade reguladora e prestacional e 

vinculação a órgão da Presidência da República), mas também privados (forma de organização em sociedade por ações). 
 
(D) fundação governamental, tendo em vista seu caráter regulador e fomentador do setor aéreo nacional. 
 
(E) sociedade de economia integralmente pública, sendo esta, aliás, única forma jurídica em que se admite a exploração pelo 

Estado de atividade econômica necessária aos imperativos de segurança nacional. 
 

 
29. Certo deputado federal foi condenado recentemente por improbidade administrativa em decorrência de sua participação 

societária em empresa contratada por um município para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica. 
 

 Além de deputados (estaduais e federais), também podem ser punidos por improbidade administrativa 
 
(A) qualquer agente público, servidor ou não, desde que exerça atividade remunerada e de caráter não transitório. 
 
(B) qualquer servidor público, desde que ocupante de cargo efetivo. 
 
(C) os demais agentes políticos, exceto o juiz de direito. 
 
(D) os demais agentes políticos, exceto os prefeitos, que em casos de improbidade responderão por crime de 

responsabilidade. 
 
(E) qualquer agente público, desde que a conduta tenha importado enriquecimento ilícito, causado lesão ao erário ou atentado 

contra princípios da Administração pública. 
 

 
30. Acerca da Administração pública brasileira, é correto afirmar que 

 
(A) o Banco Central do Brasil, ao exercer atividade regulatória em todo o território nacional sobre instituições financeiras, é 

exemplo de descentralizacão administrativa. 
 
(B) compreende tanto Secretarias e Ministérios, quanto fundações públicas, autarquias e empresas estatais, todos eles 

dotados de personalidade jurídica própria, mas os dois primeiros desprovidos de autonomia administrativa. 
 
(C) sob o aspecto formal, refere-se ao conjunto de funções administrativas exercidas precipuamente pelo Poder Executivo com 

vistas a satisfazer as necessidades coletivas sentidas no plano concreto. 
 
(D) seus órgãos e entidades submetem-se a um mesmo regime jurídico, de direito público e derrogatório do direito comum, e a 

jurisdição administrativa independente. 
 
(E) seus órgãos e entidades, por expressa disposição constitucional, são isentos do pagamento de tributos e submetem-se ao 

regime de precatórios. 
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31. Considere o texto abaixo. 
 

Prorrogado para 8 de fevereiro prazo para realização de Vistoria de Transporte Escolar 
 

 24 de janeiro de 2014, às 17h16min 
 
 O DETRAN-PE estendeu para 8 de fevereiro a data limite para a realização de vistorias de transporte escolar, que são 

obrigatórias, semestralmente, para aqueles que efetuam este tipo de atividade. O serviço é prestado de forma gratuita.  Nas 

cidades da Região Metropolitana (RMR), as vistorias acontecem, aos sábados, das 8 às 14h, na Unidade de Táxi e Coletivos 

(DUAT) do Órgão, localizada na BR 101, bairro da Iputinga (zona Oeste de Recife). No Interior, a vistoria de escolares ocorre, 

de segunda a sexta-feira, das 8 às 13h, em uma das seguintes Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRANs) Especiais: 

Goiana, Vitória de Santo Antão, Limoeiro, Carpina, Timbaúba, Caruaru, Garanhuns, Gravatá, Belo Jardim, Arcoverde, 

Afogados da Ingazeira, Araripina, Ouricuri, Pesqueira, Petrolina, Serra Talhada e Salgueiro. 
 
 Em Pernambuco, há cerca de 1500 veículos de transporte escolar registrados. 
 
 Conforme determinação do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), por meio da Resolução 439/2013, um novo 

equipamento passa a ser exigido para os veículos de transporte escolar. Trata-se dos dispositivos de visibilidade dianteira e 

traseira, que podem ser espelhos retrovisores ou câmera de monitoramento. 
 
 Nas cidades de Recife, Caruaru, Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe, Moreno e Petrolina, além da vistoria do DETRAN, o 

veículo de transporte escolar deve possuir documentação que comprove sua regularização junto à Prefeitura. (...)” 
 

(http://www.pe.gov.br/blog/2014/01/24/prorrogado-para-8-de-fevereiro-prazo-para-realizacao-de-vistoria-de-transpor-te-escolar/. Último 
acesso em 27 de fevereiro de 2014) 

 
 A matéria acima transcrita revela o exercício preponderante, pela Administração pública pernambucana, do poder 

 
(A) disciplinar. 
(B) hierárquico. 
(C) normativo. 
(D) legislativo. 
(E) de polícia. 

 
 
32. Analise as afirmativas abaixo. 
 
 I. Qualquer hipótese de não aplicação de princípio contido em lei deve ser expressamente prevista no respectivo edital da 

licitação.  
 
 II. Os princípios da Administração pública deverão ser observados nas licitações públicas, independentemente de previsão 

expressa na Lei Geral de Licitações ou na Constituição Federal.  
 
 III. De acordo com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez publicado o edital, não poderá a 

Administração pública deixar de realizar a licitação e contratar o objeto amplamente divulgado. 
 
 IV. São modalidades licitatórias previstas na Lei Geral de Licitações o leilão, o certame, o pregão e o concurso. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) II e III. 

 
 
33. Considere as afirmativas abaixo. 
 
 I. O direito de petição aos Poderes Públicos, em defesa de seus direitos, é assegurado a todos, independentemente do 

pagamento de taxas. 
 
 II. Nos processos administrativos, o contraditório será diferido para o momento em que apreciado judicialmente o caso. 
 
 III. O processo administrativo tem caráter instrumental, de modo que, em nome de uma economia processual, é possível que 

atos processuais dotados de nulidade sejam aproveitados, desde que sanável esta nulidade. 
 
 IV. Uma vez publicados os atos administrativos, não poderá a Administração revê-los, alegando mera conveniência ou 

oportunidade, sem que o Judiciário analise previamente a alteração pretendida. 
 
 V. Devido à incidência do princípio da inércia, os processos administrativos em geral necessitam da provocação dos 

administrados interessados para que sejam instaurados pela Administração pública. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 
(B) IV e V. 
(C) I e III. 
(D) I e V. 
(E) II e III. 
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Noções de Direito Financeiro 

 
34. De acordo com o Plano Plurianual da União para o período 2012-2015 (Lei Federal n

o
 12.593/12), além das prioridades definidas 

nas leis de diretrizes orçamentárias, são também prioridades da Administração pública: 
 
(A) Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e o Plano Nacional para Erradicação do Analfabetismo – PNEA. 
 
(B) Plano Brasil sem Miséria – PBSM e o Programa Integrado para Combate às Doenças Endêmicas – PICDE. 
 
(C) Programa Integrado para Combate às Doenças Endêmicas − PICDE e o Plano Nacional para Erradicação do Analfabetis-

mo – PNEA. 
 
(D) Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e o Plano Brasil sem Miséria – PBSM. 
 
(E) Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e o Programa Integrado para Combate às Doenças Endêmicas – PICDE. 

 
 
35. Em um determinado Estado brasileiro, movimentos populares reivindicatórios de rua foram tomando vulto cada vez maior, a 

ponto de representar séria ameaça à vida e ao patrimônio das pessoas, criando uma situação social sem precedentes naquele 
Estado. Em razão disso, as autoridades estaduais decidiram que seria necessário equipar, com urgência, a polícia estadual 
local, com elementos tecnológicos e humanos capazes de enfrentar o aumento da violência. Como essa situação de comoção 
intestina não tinha sequer sido prevista por ocasião da elaboração da lei orçamentária, gastos dessa natureza não chegaram a 
ser previstos no orçamento estadual para aquele exercício. Com base no disposto na Lei Federal n

o
 4.320/64, e como resultado 

dessa falta de previsão, 
 
(A) poderá haver autorização para a realização de créditos adicionais, classificados como extraordinários. 
 
(B) não poderá ser autorizada qualquer despesa dessa natureza, em razão de falta de previsão orçamentária. 
 
(C) poderá haver autorização para a realização de créditos adicionais, classificados como ordinários. 
 
(D) poderá haver autorização para a realização de créditos adicionais, classificados como suplementares. 
 
(E) poderá haver autorização para a realização de créditos adicionais, classificados como urgentes. 

 
 
36. De acordo com a Lei Federal n

o
 4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, a contabilidade orçamentária e financeira 
dessas pessoas jurídicas de direito público deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos créditos orçamentários 
vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e as dotações disponíveis. Conforme 
estatuído na referida lei, a dívida flutuante dessas pessoas jurídicas de direito público compreende os “restos a pagar, excluídos 
os serviços da dívida”. 

 
 De acordo com a suprarreferida lei nos artigos 90 e 92, esses restos a pagar 

 
(A) devem ser objeto de registro na contabilidade da pessoa jurídica de direito público, registro esse que será feito por 

exercício e pela totalidade dos credores, distinguindo-se apenas as despesas processadas das despesas não 
processadas. 

 
(B) do exercício devem ser computados na despesa extraorçamentária do balanço financeiro do exercício para compensar sua 

inclusão na receita orçamentária. 
 
(C) devem fazer parte, excepcionalmente, da mensagem que compõe a proposta orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará ao Poder Legislativo, já que são despesas que foram empenhadas em exercício anterior. 
 
(D) são as despesas empenhadas, mas não pagas, até o último dia de cada semestre do exercício financeiro, devendo ser 

distinguidas as processadas das não processadas no referido exercício. 
 
(E) só são computados sob essa denominação, no último ano de vigência do crédito, quando os empenhos que sorvem a 

conta de créditos com vigência plurianual não tiverem sido liquidados nesse último ano. 
 
 
37. A Constituição Federal, em seu art. 169, caput, estabelece que “A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar”. A Lei Complementar 
n

o
 101/00, cuja atribuição é, também, disciplinar essa regra constitucional, fixou os limites máximos de despesa total com 

pessoal em relação a cada ente federado. Desse modo, a despesa total com pessoal, 
 
(A) da União, não poderá exceder a 50% da receita corrente líquida, sendo que, na esfera federal, a despesa apenas com o 

pessoal do Poder Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, não poderá exceder a 2,5%. 
 
(B) da União, não poderá exceder a 60% da receita corrente líquida, sendo que, na esfera federal, a despesa apenas com o 

pessoal do Poder Judiciário, não poderá exceder a 16%. 
 
(C) dos Municípios, não poderá exceder a 60% da receita corrente líquida, sendo que, na esfera municipal, a despesa apenas 

com o pessoal do Poder Executivo não poderá exceder a 49%. 
 
(D) dos Estados, não poderá exceder a 50% da receita corrente líquida, sendo que, na esfera estadual, a despesa apenas 

com o pessoal do Poder Judiciário não poderá exceder a 6%. 
 
(E) dos Estados, não poderá exceder a 50% da receita corrente líquida, sendo que, na esfera estadual, a despesa apenas 

com o pessoal do Poder Executivo não poderá exceder a 54%. 
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38. A Lei Complementar Federal n
o
 101/00, chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição Federal, que trata 
das “Finanças Públicas”. 
 

 Conforme previsto no § 1
o
, do art. 1

o
, da Lei Complementar n

o
 101/00 “a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 

planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 

renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.” 

 
 Nesse contexto, a fiscalização do cumprimento das normas previstas na referida lei complementar será feita pelo Poder 

 
(A) Executivo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais Judiciais, e o sistema de controle interno de cada Poder e do 

Ministério da Fazenda. 
 
(B) Judiciário, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais Judiciais, e o sistema de controle interno de cada Poder, do 

Ministério Público e do Ministério da Fazenda. 
 
(C) Executivo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder, das 

Secretarias de Fazenda estaduais e do Ministério da Fazenda. 
 
(D) Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais Judiciais, e o sistema de controle interno de cada Estado e do Mi-

nistério Público 
 
(E) Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do 

Ministério Público. 
 
 

Noções de Informática 
 

39. Álvaro e Antônia discutiam a respeito da edição de textos no MS- Word 2010, original, em português. Realizaram então uma 
prova e, escondendo os nomes das guias da faixa de opções na configuração padrão, ou seja, não personalizada, responderam 
a três questões para ver quem conhecia mais. Ao analisarem os elementos das guias do Word, na imagem: 

 
 I. Álvaro respondeu que se tratava de opções da guia Referências e Antônia respondeu que se tratava de opções da guia 

Layout da Página. 
 
 II. Álvaro respondeu que se tratava de opções da guia Correspondências e Antônia respondeu que se tratava de opções da 

guia Revisão. 
 
 III. Ambos responderam que se tratava de opções da guia Suplementos. 
 
 Analise as imagens a, b e c abaixo. 
 
 Imagem a 
 

  
 

 Imagem b 
 

 
 
 

 Imagem c 

 
 
 Álvaro está correto em 
 

(A) I e II, apenas e Antônia está correta em III, apenas. 

(B) I, apenas e Antônia está correta em III, apenas. 

(C) III, apenas e Antônia está correta em II, apenas. 

(D) II, apenas e Antônia está correta em I e III, apenas. 

(E) I, apenas e Antônia está correta em II, apenas. 
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40. Augusta obteve o seguinte texto numerado, no MS-Word 2010: 
 
 I. Valores a protestar: R$ 20.000,00 

 II. Benefícios a receber: R$ 15.050,00 

 III. Benfeitorias: R$ 2.500,00 

 III. Outros: R$ 78,00 

 IV. Carimbos: R$ 105,00 
 
 Mantendo o processo de numeração automática em mudança de linha, ela conseguiu corrigir o texto que, então, ficou assim: 
 
 I.  Valores a protestar: R$ 20.000,00 

 II. Benefícios a receber: R$ 15.050,00 

 III.  Benfeitorias: R$ 2.500,00 

 IV.  Outros: R$ 78,00 

 V. Carimbos: R$ 105,00 
 
 Uma das formas mais simples pela qual ela obteve tal resultado foi: clicou com o botão direito do mouse sobre a numeração na 
 

(A) primeira linha e, na janela que surgiu, escolheu Definir Valor de Numeração, Definir valor para I. 

(B) terceira linha e, na janela que surgiu, escolheu Continuar numeração. 
(C) segunda linha e, na janela que surgiu, escolheu Definir Valor de Numeração, Definir valor para II. 

(D) primeira linha e, na janela que surgiu, escolheu Continuar numeração. 
(E) segunda linha e, na janela que surgiu, escolheu Continuar numeração. 

 
 
41. Por meio de uma operação realizada no MS-Windows 7, Home Basic, a partir da seguinte imagem de janela: 

 

 
 
 Juliano obteve o seguinte resultado: 
 

 
(Obs. Alguns textos da imagem foram propositalmente omitidos) 

 

  
Para obter o resultado mostrado, Juliano escolheu 
 
(A) Layout e chegou a essa aba da janela Propriedades, denominada Painel de detalhes. 

(B) Layout e chegou a essa aba da janela Opções de Pasta, denominada Painel de Visualização. 

(C) Opções de pasta e pesquisa e chegou a essa aba da janela Opções de Pasta, denominada Modo de Exibição. 

(D) Opções de pasta e pesquisa e chegou a essa aba da janela Opções de Pasta, denominada Geral. 

(E) Propriedades e chegou a essa aba da janela Opções Gerais, denominada Pesquisar. 
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42. Um usuário de Internet sempre acessa suas páginas pessoais nas redes sociais de sua preferência. Para evitar que ele tenha 
sempre que digitar os nomes desses sites e possa acessar essas páginas da web com a menor quantidade de click de mouse e 
o menor número de passos de configuração, o usuário deve 
 
(A) cadastrar o endereço URL de um site de buscas como página inicial do navegador de sua preferência e este passará a 

acessar os sites preferidos automaticamente. 
 
(B) acessar o endereço através de consulta ao histórico de navegação do navegador, independente da configuração do nave-

gador. 
 
(C) instalar uma barra de ferramentas não nativa do navegador e nela incluir os endereços URL dos sites desejados. 
 
(D) inserir os endereços de navegação prediletos na opção de favoritos do navegador. 
 
(E) cadastrar os endereços URL dos sites desejados como hyperlinks na área de trabalho do seu computador, utilizando o 

recurso de copiar o endereço que aparece no navegador e colar o endereço em um documento editado e salvo por meio 
de um editor de textos. 

 
 
43. Um usuário fez o download de um programa gratuito para obter vídeos da Internet. Imediatamente após instalar o programa, o 

usuário notou que o seu navegador web passou a remetê-lo para a página inicial de um site indesejado, cheio de propagandas e 
informações sobre prêmios, sendo que essa página solicita de imediato alguns dados pessoais do internauta. Ele reeditou a in-
formação da página inicial do seu navegador, eliminando a página indesejada e substituindo-a pela de sua preferência. 
Surpreendentemente, a cada vez que o navegador era reiniciado ou quando era selecionada a abertura de uma nova página da 
Internet, o site indesejado voltava a ser exibido. Esse tipo de ocorrência refere-se a um  
 
(A) phishing, que falsifica a página principal do navegador, remetendo o internauta para outro endereço na internet. 
 
(B) worm hospedado no software que foi objeto de download, o qual tem por objetivo enviar os arquivos do usuário para um 

local na Internet acessado por um hacker. 
 
(C) spyware, que está espionando a navegação do usuário com o objetivo de gerar informações relevantes para um hacker 

através da página redirecionada, que permitirá ao hacker o bloqueio remoto das ações do usuário. 
 
(D) trojan ou cavalo de tróia, que pode ter sido obtido no momento do download da aplicação para obter vídeos e em seguida 

ter sido executado pelo internauta. 
 
(E) sniffer, que tem por objetivo remeter o internauta para uma página web na qual onde os dados que ele digitar serão 

capturados por um cracker. 
 
 
44. Paulo, que trabalha como agente legislativo na Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, ficou com a tarefa de elaborar 

um gráfico que apresente o valor existente em caixa, mês a mês, em uma visão de linha do tempo, contemplando um período de 
12 meses. Para realizar a tarefa, Paulo, após abrir o Microsoft Excel, deve 
 
(A) digitar em 12 linhas de uma mesma coluna da planilha o nome de cada mês, em seguida um sinal de menos e depois o 

valor correspondente ao montante em caixa no mês, ficando o nome do mês e o montante de caixa registrados numa 
mesma célula do Excel. Em seguida, deve selecionar todas as células da área em que os dados digitados estejam 
contidos, selecionar a opção de inserção de gráfico e selecionar uma dentre as opções de gráfico: coluna, barra ou linha, 
os quais permitem a visualização solicitada. 

 
(B) digitar na 1

a
 linha das 12 primeiras colunas da planilha o número ou nome de cada mês e na 2

a
 linha os valores em caixa 

correspondentes a cada mês. Em seguida, selecionar todas as células da área em que os dados digitados estejam 
contidos, selecionar a opção de inserção de gráfico e selecionar uma dentre as opções de gráfico: coluna, barra ou linha, 
os quais permitem a visualização solicitada. 

 
(C) selecionar a opção de inserir gráfico, escolher o modelo de gráfico de linhas ou colunas e em seguida, selecionar a opção 

de formatação do gráfico, para poder digitar o número ou nome de cada mês e os valores em caixa correspondentes a 
cada mês. 

 
(D) digitar na primeira linha das 12 primeiras colunas da planilha o número ou nome de cada mês e na 2

a
 linha da planilha, 

digitar os valores em caixa correspondentes a cada mês. Em seguida, deve selecionar a área exata em que os dados 
digitados estejam contidos, selecionar a opção de inserção de gráfico e selecionar uma das opções de gráfico: pizza ou 
radar, os quais permitem a visualização desejada. 

 
(E) digitar em 12 linhas de uma mesma coluna da planilha o nome de cada mês, em seguida um sinal de menos e depois o 

valor correspondente ao montante em caixa no mês, ficando o nome do mês e o montante de caixa registrados numa 
mesma célula do Excel. Em seguida, deve selecionar a área exata na qual os dados digitados estejam contidos, selecionar a 
opção de inserção de gráfico e selecionar uma das opções de gráfico: pizza ou radar, os quais permitem a visualização 
desejada. 

 
 

Raciocínio Lógico 
 
45. O dia 04 de março de 2014 foi uma terça-feira. Sendo assim, é correto afirmar que o dia 04 de março de 2015 será 
 

(A) segunda-feira. 
 
(B) quarta-feira. 
 
(C) quinta-feira. 
 
(D) domingo. 
 
(E) terça-feira. 
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46. Um dado não convencional tem 4 faces equiprováveis e numeradas de 1 à 4. A probabilidade de que a soma dos números 
obtidos em três lançamentos desse dado seja maior do que 4 é igual a 
 

(A) 
4

3
. 

 

(B) 
9

8
. 

 

(C) 
16

15
. 

 

(D) .
16

1
 

 

(E) 
8

7
. 

 
 
47. A negação da frase “Ele não é artista, nem jogador de futebol” é equivalente a 

 
(A) ele é artista ou jogador de futebol. 
 
(B) ele é artista ou não é jogador de futebol. 
 
(C) não é certo que ele seja artista e jogador de futebol. 
 
(D) ele é artista e jogador de futebol. 
 
(E) ele não é artista ou não é jogador de futebol. 

 
 
48. Um grupo de 100 pessoas é composto de homens e mulheres, casados (homem com mulher, ambos presentes) ou solteiros, e 

cada pessoa tem um ou nenhum celular. A respeito das 100 pessoas desse grupo, sabe-se que 40 não têm celular, 60 são 
homens, 30 pessoas casadas têm celular e 15 mulheres solteiras têm celular. Nesse grupo, o número de homens solteiros que 
tem um celular é igual a 
 
(A)   5. 
 
(B) 15. 
 
(C) 10. 
 
(D) 25. 
 
(E) 20. 

 
 
49. Seis carros se chocaram, em fila e em sequência. O acidente foi causado por Carla, que dirige um carro azul e, ao frear 

bruscamente, causou o primeiro dos choques, que ocorreu com a batida do carro de Glória apenas na traseira do seu carro. O 
carro branco, de Maria, está entre os carros de José e de Glória. O carro de João, que não é azul, se chocou com a traseira do 
carro de José. Um carro vermelho se chocou com o carro de José. 
 

 Sabendo que há 2 carros vermelhos, 2 carros azuis, 1 carro verde, 1 carro branco, e que não há dois carros consecutivos com 
cores iguais, a cor do carro que não sofreu batida em sua traseira é 
 
(A) verde ou vermelho. 
 
(B) necessariamente verde. 
 
(C) necessariamente vermelha. 
 
(D) azul ou verde. 
 
(E) necessariamente azul. 

 

 
50. Se P é a soma de todos os números pares positivos até o 1000, e Q é a soma de todos os números ímpares positivos até 999, 

então, P-Q é igual a 
 

(A)   999. 
 
(B) 1000. 
 
(C)   501. 
 
(D)   500. 
 
(E)   499.   
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PROVA DISCURSIVA  

Redação 
Atenção: 

−  Deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 linhas e máximo de 30 linhas. 
−  Conforme Edital do Concurso, será atribuída nota ZERO à Prova de Redação que for assinada, na folha de respostas definitiva, fora do campo de assinatura do 

candidato, ou apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato. 
−  NÃO é necessária a colocação de Título na Prova de Redação. 
− Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova de Redação. 
 

Os espaços da internet são menos espaços de trocas do que espaços nos quais é preciso primeiramente provocar 
interesse para ser notado. Daí a tendência a tornar as mensagens caricaturais, às vezes extremas, até mesmo provocadoras. 

[...] 
Designei sob o nome de “extimidade” o desejo que nos leva a mostrar certos aspectos de nosso eu íntimo para que os 

outros os validem, a fim de que eles passem a ter maior valor aos nossos próprios olhos. 
(TISSERON, S. "As novas redes sociais: visibilidade e invisibilidade na internet". In: Tiranias 

da Visibilidade, São Paulo, Editora Fap-Unifesp, 2013, p. 129)  
A internet criou novos dispositivos de comunicação e de informação, numa verdadeira abertura do espaço público, não 

apenas conferindo maior visibilidade aos diferentes pontos de vista sobre um mesmo acontecimento, mas também superando a 
oposição entre “aqueles que sabem” e “aqueles que devem escutar”.   

(Adaptado de: DAKHLIA, J. “A Visibilidade das celebridades, inimiga da democracia?” In: op. cit., p. 196)  
 A partir dos textos acima, elabore um texto dissertativo-argumentativo sobre  

As mudanças sociais com os novos meios de comunicação 
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